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Após audiência de conciliação no TJRJ, Estado terá 15 dias para 

responder a questionamentos do Sind-Degase 

  

Estudante da Uerj acusado de feminicídio vai a júri popular 

  

Fonte: PJERJ 

  

 
  

NOTÍCIAS STJ 

  

Servidor da Receita investigado em desdobramento da Lava Jato tem 

negado pedido de liberdade 

 

A alegação de concessão de liberdade a dois corréus não foi suficiente para que um analista tributário da Receita 

Federal investigado na Operação Armadeira – desdobramento da Lava Jato no Rio de Janeiro – tivesse acolhido 

pelo presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro João Otávio de Noronha, seu pedido de revogação 

da prisão preventiva. O habeas corpus foi indeferido pelo ministro.  

A Operação Armadeira foi deflagrada com o objetivo de desbaratar organização criminosa formada por auditores 

fiscais e analistas tributários da Receita e pessoas próximas a eles, que tinha por finalidade a prática de delitos 

como corrupção, crimes contra a ordem tributária e lavagem de dinheiro. 

De acordo com o Ministério Público Federal, o analista da Receita teria recebido vantagem indevida de 50 mil euros 

para evitar a lavratura de autos de infração contra um colaborador investigado na Operação Rizoma, que apurou 

crimes contra fundos de pensão. Os valores teriam sido depositados em conta aberta pelo servidor em Portugal. 

O analista foi denunciado por crime contra a ordem tributária, inserção de dados falsos em sistema de informações 

e organização criminosa. 
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No pedido de habeas corpus – impetrado contra decisão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2) que 

negou a liminar em outro habeas corpus –, a defesa alegou que dois corréus em situação análoga à do analista 

tributário obtiveram, antes do recesso judiciário, concessão de liminar pelo próprio STJ e agora respondem à ação 

penal em liberdade. 

Além disso, segundo a defesa, o decreto prisional foi fundamentado na gravidade em abstrato dos delitos imputados 

ao réu e na possibilidade de que sua liberdade representasse risco à ordem pública, à instrução criminal e à 

aplicação da lei. Para a defesa, não houve demonstração de fatos concretos que sustentassem esses fundamentos. 

Entretanto, o ministro João Otávio de Noronha apontou que não foram demonstradas ilegalidades que autorizassem 

a concessão de habeas corpus pelo STJ, tendo em vista que a decisão proferida pelo TRF2 – denegatória da liminar 

– entendeu estarem presentes os requisitos dos artigos 312 e 313 do Código de Processo Penal. 

Segundo Noronha, no caso dos habeas corpus dos outros corréus, já havia decisão de mérito do TRF2, o que 

afastou o impedimento da Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal e permitiu a análise do pedido de liminar pelo 

STJ. 

Na situação do analista – observou o presidente do STJ –, isso não ocorreu, pois o pedido formulado perante o 

TRF2 ainda aguarda o julgamento de mérito pelo órgão colegiado competente. 
 
Veja a notícia no site 
 
 
 

Com suspensão dos mandatos, STJ estende revogação de prisão a outros nove vereadores 

de Uberlândia (MG) 

 

O ministro João Otávio de Noronha, presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), estendeu a outros nove 

vereadores de Uberlândia (MG) investigados na Operação Má Impressão – que apura esquema de desvio de 

dinheiro público no município – a decisão liminar que determinou a substituição da prisão preventiva por medidas 

cautelares alternativas para três membros da Câmara Municipal. 

Além do ex-presidente da Câmara, Hélio Ferraz de Oliveira, aguardarão em liberdade o julgamento definitivo do 

habeas corpus os seguintes vereadores: Pâmela Volp Rodrigues Cardoso, Mastroiano de Mendonça Alves, Rodi 

Nei Borges, Silésio Miranda Pereira, Wender Marques Andrade, Ronaldo Alves Pereira, Helvico José de Queiroz 

Júnior e Osmirio Alves de Oliveira. Dois outros investigados na operação também tiveram a prisão substituídas. 

Assim como na primeira decisão, que determinou a soltura de três vereadores, o ministro Noronha impôs as 

seguintes medidas cautelares aos agentes políticos libertados: proibição de frequentar a Câmara, proibição de 

manter contato com os demais réus e com servidores da instituição, proibição de ausentar-se do município sem 

autorização do juízo, recolhimento domiciliar noturno  e suspensão do exercício do cargo de vereador. 

Aos demais investigados, à exceção da suspensão do mandato, foram impostas as mesmas medidas cautelares. 

Desvios 

Contra os vereadores de Uberlândia também foram deflagradas as Operações Poderoso Chefão e Torre de Babel, 

nas quais igualmente houve decretação de prisões, antes da Operação Má Impressão. Algumas dessas prisões já 

foram revogadas, e as demais estão em análise em outras ações. 

Aos políticos são imputados crimes como falsidade ideológica, peculato e lavagem de dinheiro. Segundo o Ministério 

Público de Minas Gerais, os vereadores solicitavam a empresas gráficas a emissão de notas fiscais falsas e, depois, 

protocolavam pedidos de reembolso. A Câmara fazia uma verificação apenas formal das notas e efetuava os 

pagamentos aos denunciados. 

O habeas corpus ainda terá tramitação no STJ, sob relatoria do ministro Sebastião Reis Júnior. 
 
Veja a notícia no site 
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Inclusão de crédito de aval em recuperação depende de análise sobre prestação gratuita ou 

não da garantia 

 

A submissão de créditos oriundos de aval ao processo de recuperação judicial de sociedade empresária depende 

da verificação da característica da garantia prestada: se realizada a título gratuito, é possível a aplicação do artigo 

5º da Lei 11.101/2005 para afastar o crédito do processo; se prestada a título oneroso, o crédito está sujeito à 

inclusão na recuperação, conforme artigo 49 da Lei de Falência e Recuperação de Empresas. 

O entendimento foi estabelecido pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao determinar a remessa 

dos autos ao primeiro grau para que, no âmbito da ação de recuperação, o juiz analise o tipo de garantia cambiária 

que foi prestada pela sociedade empresária. O credor do título é o Banco do Brasil. 

O aval representa garantia prestada em favor de devedor de título de crédito, caracterizada pelo fato de o avalista 

responder pelo cumprimento da obrigação da mesma maneira que o devedor principal. 

No curso de ação de recuperação judicial de um grupo de sociedades empresárias, o juiz acolheu a impugnação 

apresentada pelo Banco do Brasil para determinar a exclusão de crédito no valor aproximado de R$ 12 milhões. 

Devedor solidário 

A decisão foi reformada pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, que determinou a submissão dos créditos 

relativos à obrigação avalizada ao processo de recuperação. Para o tribunal, seria viável a habilitação de crédito 

decorrente de aval, pois o avalista garante o pagamento como devedor solidário, podendo, inclusive, ser acionado 

individualmente, sem que seja necessário observar a ordem pela qual se obrigaram em razão da solidariedade 

cambiária. 

Por meio de recurso especial, o Banco do Brasil alegou que os créditos discutidos na ação não deveriam se sujeitar 

à recuperação, tendo em vista que as sociedades recuperandas ocupam a posição de avalistas da cédula de crédito 

bancário emitida por terceiros. 

Segundo o BB, como na data do pedido de recuperação os avalistas ainda não tinham crédito algum, mas sim mera 

expectativa de direito de regresso, o pedido ainda não se enquadrava nas hipóteses do artigo 49 da Lei 11.101/2005, 

além de desrespeitar o artigo 899 do Código Civil. 

Oneroso ou gratuito 

A ministra Nancy Andrighi lembrou que o avalista responde solidariamente pela dívida perante o credor, não lhe 

sendo cabível invocar exceções de ordem pessoal. 

Ela também destacou que o artigo 49 da Lei 11.101/2005 estipula que todos os créditos existentes na data do pedido 

de recuperação judicial ficam sujeitos a seus efeitos, excetuados os descritos nos parágrafos 3º e 4º do mesmo 

artigo, entre os quais não se inclui o aval. 

"Assim, dada a autonomia da garantia prestada pela recuperanda e a permissão legal para inclusão no plano dos 

créditos ainda não vencidos, não haveria motivos para a exclusão pleiteada pelo recorrente", apontou a ministra. 

Entretanto, a relatora ponderou se a disposição do artigo 5º, parágrafo I, da Lei de Falência e Recuperação – que 

afasta expressamente da recuperação a exigibilidade das obrigações a título gratuito – teria aplicabilidade na 

hipótese dos autos. 

Classificação 

Segundo a ministra, é comum que as relações negociais travadas no meio empresarial envolvam a prestação de 

garantias em contrapartida a algum ato praticado (ou que será praticado) pelo avalizado ou por terceiros. 

"Nessas hipóteses, portanto – em que a declaração cambiária em questão assume contornos de natureza onerosa 

–, a norma do precitado artigo 5º, I, da LFRE não tem aplicabilidade, devendo o crédito correspondente, por 

imperativo lógico, sujeitar-se aos efeitos da recuperação judicial", disse a relatora. 
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https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2004-2006%2F2005%2Flei%2Fl11101.htm%23art5&data=02%7C01%7C%7Ce7d84e9fefe44f2b6edc08d799b55ee8%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637146876595294498&sdata=Z5u3QcRw%2FdM8oW8fZWPpF7kTcBNoXnToED1InBABOsM%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2004-2006%2F2005%2Flei%2Fl11101.htm%23art49&data=02%7C01%7C%7Ce7d84e9fefe44f2b6edc08d799b55ee8%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637146876595294498&sdata=H9EFQO04TpiDOwklVDnBBWwPC7Z%2B%2FqEU4wSlekTMREA%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fplanalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fleis%2F2002%2Fl10406.htm%23art899&data=02%7C01%7C%7Ce7d84e9fefe44f2b6edc08d799b55ee8%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637146876595294498&sdata=JYPw8tw%2FjOFNoAU8q583yk4cUUaTv7uND9aIo9TBoNU%3D&reserved=0


Nesse sentido, tendo em vista que os julgadores não examinaram as circunstâncias que motivaram a concessão do 

aval pela sociedade empresária, Nancy Andrighi entendeu que os autos deveriam retornar ao juízo de primeira 

instância para se verificar se a obrigação pode ou não ser classificada como ato de mera liberalidade. 

"Tal providência, em que pese retardar a marcha processual, afigura-se imperativa em razão do enunciado da 

Súmula 7/STJ, que inviabiliza o exame de fatos e provas em recurso especial, e do texto normativo do artigo 10 do 

Código de Processo Civil de 2015, segundo o qual 'o juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base 

em fundamento a respeito do qual não se tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, ainda que se trate 

de matéria sobre a qual deva decidir de ofício'", concluiu a ministra. 

Leia o acórdão. 
 
 
Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ     

  

 

  

NOTÍCIAS CNJ 

  

Marco Legal da Primeira Infância: três estados recebem cursos 

 

Projeto busca empego para jovens abrigados 

 

Audiência de custódia: reunião para traçar ações de 2020 

  

Fonte: CNJ     

 
                                               

LEGISLAÇÃO 
  

Lei nº 8.699 de 14 de janeiro de 2020 - Dispõe sobre a utilização dos termos “cartório” e “cartório extrajudicial” 

no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 

  

Lei nº 8.698 de 14 de janeiro de 2020 - Estabelece obrigação para as concessionárias que administram 

rodovias estaduais implantarem sistema integrado com o órgão concedente a fim de contabilizarem em tempo real 

número de passagens nas respectivas praças de pedágio e dá outras providências. 

  

Lei nº 8.697 de 14 de janeiro de 2020 - Altera a Lei nº 7.964 de 16 de maio de 2018, modificando o art. 1º e 

incluindo o § 3º na forma que menciona. 
  
  
  

 
  
  

  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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https://www.cnj.jus.br/audiencia-de-custodia-reuniao-para-tracar-acoes-de-2020/
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmL2E2NzYxMDJjZGMyNzc4ZmIwMzI1ODRmMDAwNjI4OGRmP09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzFiMDZhZTE1OGMyYTY1ZTYwMzI1ODRmMDAwNjE1MDExP09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmL2YyMmI3MDNjZWQ4ZmU1MjUwMzI1ODRmMDAwNjEwYjM1P09wZW5Eb2N1bWVudA==


 

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro 

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

  

    

   
  

   
  

mailto:sedif@tjrj.jus.br

